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Senhor Presidente
Senhor Secretário-Geral
Senhores Embaixadores
Senhores Delegados
Senhores Membros da Comissão Jurídica Interamericana
A Commissão Jurídica Interamericana do Rio de Janeiro completa cem anos de existência.

O Governo do Brasil, que tem a honra de sediar a Comissão, desde a sua origem, se compraz em participar das comemorações do transcurso de data tão significativa, e em destacar a importância que confere à alta e histórica tarefa da Comissão de apresentação correta e de aperfeiçoamento constante do Direito Internacional no âmbito das Américas.

A Comissão criada, originariamente, na III Conferência Interamericana do Rio de Janeiro, por convenção de 23 de agosto de 1906, com a denominação de Comissão Internacional de Jurisconsultos, ficou encarregada de preparar um Código de Direito Internacional Privado e outro de Direito Internacional Público, que regulassem as relações entre os Países do Continente Americano. 

Entrando em atividade, a Comissão trabalhou em duas grandes sessões no Rio de Janeiro, recebendo, na primeira, de 26 de janeiro de 1912, projetos de códigos de dois juristas bra​sileiros, Epitácio Pessoa, mais tarde Juiz da Corte Permanente de Justiça Internacional da Haia, para o Direito Internacional Pú​blico, e Lafayette Rodrigues Pereira, antigo Conselheiro do Império, para o Direito Internacional Privado.

Em decorrência de seus trabalhos na​quela e na segunda sessão, de 18 de abril de 1927, e nos trabalhos de suas subcomissões especiais, de Washington, Rio de Janeiro, Santiago do Chile, Buenos Aires, Montevidéu e Lima, resultaram notáveis projetos que se converteram em importantes e precursoras convenções multilaterais assinadas na conferência da Havana, de 1928, todas ratificadas e ainda vigentes, de Direito Internacional Pú​blico: Condição dos Estrangeiros, Direito dos Tratados, Funcionários Diplo​máticos, Agentes Consulares, Neutralidade Marítima, Asilo, Direi​tos e Deveres dos Estados nas Guerras Civis, e na Conferência de Montevidéu, 1933, Extradição. E de Direito Internacional Privado, um código completo, o Código Bustamante.

A Comissão Internacional de Jurisconsultos passou por sucessivas modificações nas Con​ferências Interamericanas da Havana, 1928, de Montevidéu, 1933, e de Lima, 1938, e iria ser substituída, afinal, muitos anos depois, pela atual Comissão Jurídica Interamericana, sua efetiva sucessora, criada em Reunião do Panamá de 1942, a princípio em forma para​lela e articulada com a antiga Comissão, continuando quando a Carta da OEA de 1948 criou o Conselho Interame​ricano de Jurisconsultos destinado a apreciar-lhe os trabalhos, con​siderada, depois a Comissão, pela Conferência do México de 1954, o "organismo central da codificação". Por fim, tornou-se o orga​nismo único, quando, na Revisão da Carta da OEA, pelo Protocolo de Buenos Aires de 1967, suprimiu-se o mencionado Conselho Interamericano de Jurisconsultos.

Desde os primeiros tempos até os dias atuais, a Comissão Jurí​dica Interamericana prossegue em seu assessoramento jurídico à OEA, especialmente organizando projetos de tratados e convenções de Direito Internacional Público e de Direito Internacional Privado, vários assinados, ratificados e vigentes, desde as Convenções de Caracas sobre Asilo Territorial e Asilo Diplomático, de 1954, até os mais recentes sobre temas especializados de Direito Internacional Privado. 
Importante sublinhar que quando a Organização das Nações Unidas criou a Comissão de Direito Internacional, em 21 de dezembro de 1947, a Comissão Jurídica Interamericana já completara quarenta anos de existência e já vigoravam nas Américas convenções multilaterais preparadas pelos juristas que a integravam, oito de temas especiais de Direito Internacional Público e um, integral, de Direito Internacional Privado.
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A finalidade ampla da Comissão Jurídica Interamericana deve ser enfatizada nos dias que correm, pois, além da missão de promover ou impulsionar o desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e sua codificação, atúa corpo consultivo da OEA, estudando, por exemplo, os problemas referentes à integração dos países do Continente, bem como a possibilidade de uni​formizar suas legislações. E no Direito Internacional ocupa-se, indistintamente, sem qualquer restrição, do Direito Inter​nacional, em geral, quer público, quer privado.

O Governo do Brasil agradeçe, assim, a todos os juristas que ao longo dos últimos cem anos deram o o melhor de si para a nobre missão de assessorar a Organização dos Estados Americanos e de contribuir para o progresso e a codificação do Direito Internacional no Continente. 
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